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Parte I 

Cláusulas Jurídicas 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

 

1 – O presente procedimento tem por objeto a instalação, configuração e customização de uma instância Moodle 
(LMS Open-Source) bem como o desenvolvimento de uma camada de interoperabilidade, em conformidade com as 
especificações técnicas descritas na Parte II do respetivo Caderno de Encargos. 

Cláusula 2.ª 

Partes integrantes do contrato 

1 – O contrato a celebrar será reduzido a escrito, nos termos do artigo 94.º do Código dos Contratos Públicos 

(CCP), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as atualizações em vigor, sem prejuízo do 

disposto no artigo 95.º do referido diploma. 

2 – Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos, independentemente da sua redução a escrito, 

os seguintes documentos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2, a prevalência é determinada pela ordem pela 

qual aí são indicados.  

4 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato, quando este for 

reduzido a escrito, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos ao conteúdo do contrato propostos, de 

acordo com o disposto no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário, nos termos do 

disposto no artigo 101.º deste mesmo diploma legal.  

5 – Quando a redução do contrato a escrito não seja exigida ou venha a ser dispensada, nos termos previstos no 

artigo 95.º do CCP, entende-se que o contrato resultará da conjugação do caderno de encargos com a proposta 

adjudicada, não se podendo, porém, dar início a qualquer aspeto da sua execução antes de decorrido o prazo de 10 

dias a contar da notificação da decisão de adjudicação, sem prejuízo do disposto no n.º 4 do artigo 95.º do CCP, e, 

em qualquer caso, nunca antes da apresentação de todos os documentos de habilitação exigidos, da comprovação 

da prestação da caução, quando esta for devida, e da confirmação dos compromissos referidos na alínea c) do n.º 2 

do artigo 77.º do CCP. 

Cláusula 3.ª 

Duração do contrato e requisitos de entrega do objeto do contrato 

1 – O contrato mantém-se em vigor até à pontual prestação dos serviços à Universidade do Minho, em conformidade 

com os respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato. 

2 – Os serviços objeto do contrato devem ser prestados no prazo máximo de 3 meses, contados da data de outorga 

do contrato. 
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3 – O projeto instalação, configuração de uma instância Moodle bem como o desenvolvimento de uma camada de 

interoperabilidade deve iniciar no prazo de 15 dias seguidos, contados da data de assinatura do contrato. 

4 – A formação dos utilizadores bem como a passagem de conhecimento técnica serão realizados nas instalações da 

Universidade do Minho; 

5 – Em simultâneo com a entrega da plataforma Web, o adjudicatário obriga-se a disponibilizar todos os documentos 

em língua portuguesa ou inglesa, que sejam necessários para a sua boa e integral utilização, nomeadamente: 

a) manuais de instruções de operação, utilização, administração e descrição dos webservices/tecnologias 

de integração, bem como outra documentação técnica relativa à configuração, customização, camada de 

interoperabilidade; 

6 – O Adjudicatário manterá atualizados os manuais e documentação técnica referidos no número anterior sempre 

que as alterações efetuadas ao sistema sejam da sua responsabilidade. 

Cláusula 4.ª 

Obrigações principais do adjudicatário 

1 – Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável e no presente caderno de encargos, da 
celebração do contrato decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais:  

a) Instalação, configuração e customização de uma instância Moodle (LMS Open-Source) bem como o 

desenvolvimento de uma camada de interoperabilidade, nos termos, condições e características 

dele constantes, bem como das especificações técnicas descritas na Parte II que deste faz parte 

integrante; 

b) Ter ao seu serviço pessoal de reconhecida idoneidade moral, aptidão física e adequada formação 

técnica; 

c) Utilizar corretamente as instalações e equipamentos que lhe forem confiadas, não lhes dando uso 

diferente do que lhes é devido, respeitando as instruções de utilização e/ou funcionamento que lhe 

sejam dadas pela Universidade do Minho, bem como, e em especial as regras de segurança 

aplicáveis, designadamente no que respeita às chaves das instalações; 

d) Comunicar à UMinho a nomeação do Gestor de Cliente responsável pelo contrato celebrado e 

quaisquer alterações relativas à sua nomeação; 

e) Assegurar que para todas as matérias colocadas pela UMinho ao respetivo Gestor de Cliente, o 

tempo de resposta não exceda 10 (dez) dias úteis, nas situações normais e 3 (três) dia úteis nas 

situações urgentes; 

f) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à UMinho, ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do contrato; 

g) Comunicar, antecipadamente, à UMinho, de forma fundamentada, logo que deles tenha 

conhecimento, os factos que tornem total ou parcialmente impossível a prestação dos serviços ou o 

cumprimento de qualquer obrigação, obrigando-se, se tal for aceite e oportuno, a restabelecer a 

prestação ou reparar o incumprimento em prazo razoável; 
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h) Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento de aquisição, bem como a situação tributária e perante a segurança social regularizadas; 

i) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, designadamente, 

a sua denominação social, os seus representantes legais com relevância para a prestação, a sua 

situação jurídica ou situação comercial, bem como as alterações aos contratos e moradas indicadas 

no contrato para a sua gestão; 

j) Assegurar a disponibilização de recursos humanos com a experiência e Know-how adequados, de 

acordo com o caderno de encargos, que permitam o cumprimento dos serviços a prestar. 

k) Indicação do email e número de telefone direto do responsável da equipa;  

l) Executar a prestação dos serviços que lhe for adjudicada, com observância das normas vigentes e 

que se relacionem com a prestação dos serviços em causa, e com absoluta subordinação aos 

princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo e competência;  

m) Cumprir todas as condições fixadas para a prestação dos serviços;  

n) Sujeitar-se à ação fiscalizadora da Universidade do Minho;  

o) Prestar as informações que forem solicitadas pela Universidade do Minho;  

p) Comunicar à Universidade do Minho, no prazo de 15 dias após a respetiva verificação, qualquer 

circunstância que possa condicionar o regular desenvolvimento da prestação dos serviços 

contratados; 

q) Qualquer alteração aos elementos da equipa afetos à prestação dos serviços deve ser comunicada 

previamente à entidade adjudicante, devendo os novos elementos possuírem, no mínimo, o mesmo 

nível de qualificação/formação e grau de experiência dos substituídos. 

 
2 – O adjudicatário fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, materiais e 
informáticos que sejam necessários e adequados à prestação dos serviços, bem como ao estabelecimento do sistema 
de organização necessário à perfeita e completa execução das prestações contratuais a que está obrigado. 

Cláusula 5.ª 

Encargos com direitos de propriedade intelectual ou industrial 

São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, no âmbito do contrato 

celebrado, de direitos de propriedade intelectual ou industrial, nos termos do artigo 447.º do CCP. 

Cláusula 6.ª 

Verificação e aceitação do objeto do contrato 

1 – Sem prejuízo de outras diligências especialmente previstas na parte II, uma vez executados os serviços objeto 

do contrato e entregues os elementos correspondentes, a Universidade do Minho, por si ou através de terceiro por 

ela designado, procede no prazo de 20 dias à análise quantitativa e qualitativa do serviços entregues, com vista a 

verificar, respetivamente, se os mesmos reúnem as características e requisitos técnicos e operacionais definidos na 

parte II do presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2 – Na análise a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar à Universidade do Minho toda a 

cooperação e esclarecimentos necessários. 

3 – No caso da análise a que se refere o n.º 1 não comprovar a total conformidade dos elementos entregues e/ou 

dos serviços prestados com as exigências legais, ou no caso de existirem discrepâncias com os termos e condições 
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definidos no presente caderno de encargos e na proposta adjudicada, a Universidade do Minho informará, por 

escrito, o adjudicatário. 

4 – No caso previsto no número anterior, o adjudicatário deve proceder, à sua custa, no prazo razoável que for 

determinado pela Universidade do Minho, aos ajustamentos e/ou complementos necessários para garantir a 

conformidade dos bens e o integral cumprimento das exigências legais e das características, especificações e 

requisitos técnicos exigidos.  

5 – Após a realização dos ajustamentos e/ou complementos necessários pelo adjudicatário, no prazo respetivo, a 

Universidade do Minho procede a nova análise, nos termos do n.º 1. 

6 – Caso a análise a que se refere o n.º 1 comprove a total conformidade dos serviços prestados com as exigências 

legais, e neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com os termos e condições definidos no presente 

caderno de encargos e na proposta adjudicada, será emitida no prazo máximo de 10 dias, a contar do termo dessa 

análise, uma Declaração de Aceitação, pelo Universidade do Minho. 

7 – A emissão da declaração a que se refere o número anterior não implica a aceitação de eventuais discrepâncias 

com as exigências legais ou com as caraterísticas, especificações e requisitos técnicos previstos no presente caderno 

de encargos e na proposta adjudicada, que não eram visíveis e/ou não podiam ser detetados aquando da verificação 

referida nos números anteriores. 

Cláusula 7.ª 

Objeto e prazo do dever de sigilo 

1 – O adjudicatário deve guardar sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando as condições estabelecidas no 
presente contrato ou informações e documentação técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à UMinho, que 
no âmbito da formação e da execução do contrato, possa ter conhecimento, incluindo os seus agentes, funcionários, 
colaboradores ou terceiros neles envolvidos, salvo com o consentimento expresso da UMinho. 

2 – A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto 
de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destino direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3 – Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informação e a documentação que fossem comprovadamente do domínio 
público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por 
força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 
competentes. 

4 – O dever de sigilo mantém-se em vigor indefinidamente, até autorização expressa em contrário pela UMinho, a 
contar do cumprimento ou cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a 
quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do 
prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Cláusula 8.ª 

Regulamento de Proteção de Dados 

1 – O adjudicatário obriga-se a cumprir o disposto em todas as disposições legais aplicáveis em matéria de tratamento 

de dados pessoais, no sentido conferido pelo Regulamento (EU) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, 

de 27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados 

pessoais e à livre circulação desses dados (“Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados”) e demais legislação 
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comunitária e nacional aplicável, em relação a todos os dados pessoais a que aceda no âmbito dos serviços a prestar 

ao abrigo do contrato a celebrar. 

2 – O adjudicatário compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar, modificar, alterar, apagar, 

destruir, difundir, transmitir, divulgar ou, por qualquer outra pessoa, colocar à disposição de terceiros os dados 

pessoais a que tiver acesso ou lhe forem transmitidos pela Universidade do Minho ao abrigo do contrato a celebrar, 

sem que para tal tenha sido expressamente instruído, por escrito, pela Universidade do Minho ou pelos titulares dos 

dados no exercício dos seus respetivos direitos. 

3 - O adjudicatário obriga-se a pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos 

dados pessoais tratados por conta da Universidade do Minho contra a respetiva destruição, acidental ou ilícita, a 

perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não autorizado, bem como contra qualquer outra forma de 

tratamento ilícito dos mesmos dados pessoais. 

4 – As medidas a que se refere o número anterior devem garantir um nível de segurança adequado em relação aos 

riscos que o tratamento de dados apresenta, à natureza dos dados a proteger e aos riscos, de probabilidade e 

gravidade variável para os direitos e liberdades das pessoas singulares. 

5 – O adjudicatário compromete-se a que o acesso aos dados pessoais tratados ao abrigo do contrato a celebrar 

será estritamente limitado ao pessoal que necessitar de ter acesso aos mesmos para efeitos de cumprimento das 

obrigações assumidas. 

6 – O adjudicatário obriga-se a comunicar à Universidade do Minho qualquer situação que possa afetar o tratamento 

dos dados pessoais ou de algum modo dar origem ao incumprimento das disposições legais em matéria de proteção 

de dados, devendo ainda tomar todas as medidas necessárias e ao seu alcance para a fazer cessar de imediato. 

7 – O adjudicatário será responsável por qualquer prejuízo em que a Universidade do Minho vier a incorrer em 

consequência do tratamento, por si ou pelo seu pessoal, de dados pessoais ou em violação das normas legais 

aplicáveis, quando tal violação seja imputável ao adjudicatário e solidária com o pessoal no âmbito do serviço 

prestado, quando a violação seja imputável à atuação destes últimos. 

Cláusula 9.ª 

Preço base 

1 – O preço base do presente procedimento é estabelecido em 27.500,00 € (vinte e sete mil e quinhentos 
euros), sendo este o preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar por todas as prestações objeto do 
contrato, nos termos do n.º 1 do artigo 47º do CCP. 

Cláusula 10.ª 

Preço contratual e condições de pagamento 

1 – Pela prestação de serviços objeto do contrato a celebrar, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 
contratuais, a Universidade do Minho deve pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido 
de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

2 – O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 
expressamente atribuída ao contraente público, nomeadamente os relativos ao transporte dos bens objeto do contrato 
para o respetivo local de entrega, os custos com alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, bem 
como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 
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3 – As quantias devidas pela Universidade do Minho devem ser pagas no prazo de 30 (trinta) dias após a receção da 
respetiva fatura, que só pode ser emitida após o vencimento da obrigação respetiva e desde que cumpridas as 
formalidades legais exigidas. 

4 – Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida após a prestação de serviços a que respeita, 
com a assinatura da Declaração de Aceitação, referida no n.º 6 da cláusula 6ª do presente caderno de encargos, pela 
Universidade do Minho. 

5 – Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, deve este 
comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este obrigado a prestar os 
esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

6 – Independentemente do referido nos números anteriores, os pagamentos a efetuar ao abrigo do objeto do contrato 
só serão efetuados depois de verificados todos os formalismos legais a que obedecem as despesas públicas. 

7 – Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 3, as faturas serão pagas através de transferência 
bancária. 

8 – Os pagamentos serão efetuados da seguinte forma: 

a) 30% após instalação, configuração e customização da plataforma; 

b) 70% após desenvolvimento da camada de interoperabilidade bem como o cumprimento integral das 

especificações técnicas descritas na Parte II. 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1 – Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, por razões imputáveis ao adjudicatário, confere à 
Universidade do Minho o direito à aplicação de sanção pecuniária, a fixar em função da gravidade do incumprimento, 
nos termos do artigo 329.º do CCP, designadamente: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de prestação dos serviços objeto do contrato: 

a.1) uma multa diária de 0,5% (meio por cento) do valor da adjudicação, nos primeiros dez dias de atraso. 

a.2) uma multa diária de 1% (um por cento) do valor da adjudicação, a partir do décimo primeiro dia de atraso. 

2 – Na determinação da gravidade do incumprimento, a Universidade do Minho tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento. 

3 – A acumulação das penas pecuniárias previstas no presente artigo não pode exceder 20% do preço contratual, 

sem prejuízo da resolução do contrato nos termos legais. 

4 – Nos casos em que seja atingido o limite previsto no número anterior e a Universidade do Minho decida não 

proceder à resolução do contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 

30%.  

5 – Para efeitos dos limites previstos nos n.ºs 3 e 4, quando o contrato previr prorrogações expressas ou tácitas, o 

valor das sanções a aplicar deve ter por referência o preço do seu período de vigência inicial.  
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6 – Considera-se haver incumprimento definitivo, suscetível de aplicação da sanção de resolução sancionatória 

quando, após notificação e concessão de prazo para o cumprimento da obrigação em falta, o adjudicatário continue 

a incorrer em incumprimento. 

7 – A UMinho pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas pecuniárias devidas nos 

termos do presente artigo. 

8 – As penas pecuniárias eventualmente aplicáveis ao adjudicatário não obstam a que a UMinho exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

9 – Em caso de atraso da UMinho no cumprimento das suas obrigações pecuniárias, o adjudicatário tem direito aos 

juros de mora sobre o montante em dívida à taxa legalmente fixada para o efeito pelo período correspondente à 

mora, nos termos previstos no artigo 326.º do CCP. 

Cláusula 12.ª 

Gestor do Contrato 

1 – A UMinho procederá à designação de um ou mais gestores do contrato, com a função de acompanhar 

permanentemente a execução deste nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 290.º-A do CCP. 

2 – Cabe ao gestor do contrato exercer as competências que expressamente decorram da lei, bem como as que lhe 

sejam atribuídas pela Universidade do Minho, em matéria de acompanhamento da execução e verificação do 

cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais assumidas pelo adjudicatário. 

3 – No desempenho das suas funções o Gestor do Contrato tem direito de acesso e consulta a toda a documentação 

relacionada com as atividades objeto do presente procedimento.  

4 – Caso o gestor detete desvios, defeitos ou outras anomalias na execução do contrato, deve comunicá-los de 

imediato ao órgão competente, propondo em relatório fundamentado as medidas corretivas que, em cada caso, se 

revelem adequadas. 

5 – O adjudicatário obriga-se a cooperar com o Gestor do Contrato, designado pela Universidade do Minho, na 

prossecução das atividades de acompanhamento que este tem a seu cargo. 

Cláusula 13.ª 

Revogação do contrato 

O presente contrato pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo escrito, assinado pelos legais representantes 

de ambas as partes, do qual deve constar a referência ao presente contrato e seus aditamentos, bem como a data 

de início da produção de efeitos da revogação. 

Cláusula 14.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a Universidade do Minho pode resolver o 
contrato no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.  

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao adjudicatário.  

Cláusula 15.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode resolver o contrato 

quando: 
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a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses ou o montante 

em dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2 – O direito de resolução é exercido por via judicial nos termos da Cláusula 20.ª. 

3 - Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada 

à Universidade do Minho, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção dessa declaração, salvo se esta última 

cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 

4 - A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 

Cláusula 16.ª 

Casos fortuitos ou de força maior 

1 – Não podem ser impostas penalidades, nem é havida como incumprimento, a não realização pontual das 
prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal 
as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 
conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar 
ou evitar, que se reconduzem expressamente a tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, 
greves ou outros conflitos coletivos de trabalho, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, 
motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas, exceto as que resultem de incumprimentos de 
deveres e normas legais a que está obrigado. 

2 – A parte que invoca casos fortuitos ou de força maior deve comunicar e justificar tais situações à outra parte, bem 
como informar o prazo previsível para restabelecer a situação. 

3 – A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 
período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

Cláusula 17.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

O adjudicatário não poderá subcontratar ou ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e obrigações 

decorrentes do contrato, sem autorização prévia e por escrito da UMinho e nos termos do previsto no Código dos 

Contratos Públicos. 

Cláusula 18.ª 

Cessão da posição contratual por incumprimento do cocontratante 

Em caso de incumprimento, pelo cocontratante, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a resolução 

do contrato, nos termos da Cláusula 14.ª, o cocontratante deverá ceder a sua posição contratual ao concorrente 

do procedimento pré-contratual na sequência do qual foi celebrado o contrato em execução, que venha a ser 

indicado pelo contraente público, pela ordem sequencial daquele procedimento, nos termos e para efeitos do 

disposto no artigo 318.º-A do CCP. 
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Cláusula 19.ª 

Comunicações e notificações 

1 – Sem prejuízo de poderem ser aprovadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domínio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato. 

2 – Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte. 

Cláusula 20.ª 

Foro Competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes da interpretação ou execução do contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal de Braga, com expressa renúncia a qualquer outro. 

Cláusula 21.ª 

Legislação aplicável 

Em tudo o que não se encontrar especialmente regulado, aplicam-se as disposições constantes do Código dos 
Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as atualizações em vigor, e demais 
legislação específica aplicável. 
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PARTE II – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
 

1. OBJETO  
 

O projeto “Universidade Sem Fronteiras” (0685_UNISF_1_P), cofinanciado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional, através do Programa Operacional de Cooperação Transfronteiriça INTERREG VA Espanha-Portugal 2014-

2020 (POCTEP), resulta de um consórcio entre as seis universidades públicas da Euro-Região Galiza-Norte de Portugal 

(Universidades de Corunha, Minho, Porto, Santiago de Compostela, Trás-os-Montes e Alto Douro, e Vigo) e a Fundação 

“Centro de Estudos Euro-Regionais” (FCEER). De acordo com o Formulário de Candidatura (cf. página 21), são três 

os objetivos fundamentais delineados para esta iniciativa: 

 Facilitar a cooperação jurídica e interadministrativa entre Portugal e Espanha para fomentar a 

dinamização da criação de graus/titulações universitárias conjuntas entre as universidades públicas da 

Euro-região; 

 Promover programas experimentais e formação transfronteiriça (em particular ao nível do 2.º e 3.º 

ciclos), inovadores, flexíveis e ajustados aos desafios da Europa. 

Fomentar a cooperação transfronteiriça na partilha de recursos humanos, infraestruturas e serviços entre as 
universidades públicas da Euro-região. 
 
No projeto UNISF, a Universidade do Minho ficou responsável pela atividade WP3 – “Plataforma Campus Virtual 
Universidade-Inovação de Formação Conjunta e Permanente”. O objetivo deste módulo de formação à distância deverá 
permitir combinar sistemas de gestão de aprendizagem com sistemas de administração de conteúdo, bases de dados 
para a aprendizagem e outras ferramentas para partilhar conteúdos documentais e audiovisuais bem como permitir 
todos os tipos de interação necessários entre os docentes e estudantes. 
 
Neste contexto, e de modo a implementar o referido WP3, pretende-se a instalação, configuração e customização de 
uma instância Moodle (LMS Open-Source) bem como o desenvolvimento de uma camada de interoperabilidade que 
permita às instituições parceiras a integração com a referida instância.  
 

 
2. COMPETÊNCIAS E LOCAL DE EXECUÇÃO  

 
Definição do local de realização dos trabalhos e das competências técnicas dos elementos da equipa do adjudicatário. 
 

1 Local e Qualificação 

1.1. As reuniões de atribuição de trabalho de desenvolvimento de software, serão realizadas nas instalações 

da USSIC no campus de Gualtar em Braga, ou em alternativa em sessões por videoconferência via Zoom 

/ Microsoft Teams ou outro sistema desde que a Universidade do Minho esteja de acordo. 

 

1.2. Caberá ao adjudicatário proporcionar os meios de suporte ao trabalho da sua equipa, designadamente, 

os equipamentos informáticos pessoais assegurando, igualmente, as despesas inerentes à deslocação 

para o local de trabalho na UMinho. 
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1.3 O adjudicatário deve assegurar todas as competências técnicas e de gestão necessárias à prestação de 

serviços prevista no caderno de encargos. Deve para tal afetar a essa prestação uma equipa de recursos 

humanos com os seguintes perfis: 

a) Gestor de projeto com, no mínimo, 1 projeto onde tenha aplicado metodologias de gestão de 

projetos de desenvolvimento de software, reconhecidas internacionalmente.  

b) Arquiteto de Implementação de Sistemas Moodle com, no mínimo, 3 anos de experiência. 

c) Programadores Web API com, no mínimo, 3 anos de experiência, .Net Core, C#, REST APIs.  

d) Outros que considere necessários ao cumprimento dos requisitos do caderno de encargos. 

  

  

2 Valoração da proposta a concurso 

 
O concorrente de forma a comprovar a experiência profissional da equipa, tem obrigatoriamente de apresentar, sob 
pena de exclusão, os currículos profissionais dos membros da equipa a alocar à prestação de serviços, reservando o 
júri o direito a solicitar esclarecimentos e/ou documentos adicionais, ao abrigo do disposto no artigo 72.º do Código 
dos Contratos Públicos.   
 
Apenas será tida em conta e valorizada a experiência profissional declarada a partir de janeiro de 2010. 
 
 

Fator 2 – Valia Técnica da Proposta (VTP) (ponderação = 0,4) Fórmula 
Escala de 
pontuação 

Valia técnica da proposta 
 
Em que, o valor é calculado da pontuação obtida pelo concorrente nos 
subfactores de avaliação SF.i representados na tabela seguinte  

(0,5 × 𝑆𝐹. 1 + 0,3
× 𝑆𝐹. 2 + 0,2 × 𝑆𝐹. 3) 

[0;100] 

 

Valoração Escala de pontuação 
 

SF.1 Experiência da equipa em projetos de instalação, configuração e customização Moodle 
 

 
Experiência de todos os membros da equipa, em pelo menos um (1) projeto de 
instalação, configuração e customização do Moodle  
 

10 

 
Experiência de todos os membros da equipa, em pelo menos dois (2) projetos 
de instalação, configuração e customização do Moodle 
 

50 

 
Experiência de todos os membros da equipa, em mais do que dois (2) projetos 
de instalação, configuração e customização do Moodle 
 

100 

SF.2 Número de programadores a “tempo inteiro” propostos 
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 1 programador 10 

 
2 programadores 50 

 3 ou mais programadores 100 

SF.3 Experiência média dos programadores nas tecnologias requeridas (calculado com base na 
parte inteira do valor sem arredondamento) 

 3 anos 10 

 ]3, 5] anos 50 

 Mais do que 5 anos 100 

 
 
 

3 Requisitos técnicos 

 
O sistema a ser instalado, configurado, customizado e disponibilizado deverá cumprir com um conjunto de requisitos 
elencados na seguinte lista: 
 

3.1 Requisitos de Arquitetura e Segurança 

3.1.1 A plataforma deve integrar com o serviço central de autenticação federada eduGAIN 

(https://edugain.org/) e RCTSaai (https://www.fccn.pt/seguranca/rctsaai/). 

3.1.2 O sistema deve assentar numa arquitetura escalável sem que exista degradação dos níveis de serviço, 

que permita o crescimento do número de utilizadores, módulos e funcionalidades. 

3.1.3 Alojamento da plataforma moodle On-Premisses. 

3.1.4 Instalação de todos os serviços necessários ao funcionamento da plataforma moodle. 

3.1.5 A plataforma deve permitir a sua instalação e configuração em arquitetura que garanta mecanismos de 

redundância e balanceamento de carga computacional. 

3.1.6 A instalação e configuração da infraestrutura subjacente necessária para a disponibilização da plataforma 

moodle ficará a cargo da UMinho, cabendo ao adjudicatário a identificação dos requisitos necessários 

em fase de apresentação de proposta.  

3.1.7 Compatível com os browsers mais comuns como o Edge, Safari, Chrome e Firefox. 

3.1.8 Garantia de privacidade, confidencialidade e integridade da informação da UMinho armazenada na 

plataforma, assegurando o cumprimento de standards relativamente à realização de backups e 

cibersegurança e utilização de tecnologias de criptografia e cifragem atuais. 
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3.2 Requisitos Configuração e Customização do Moodle 

3.2.1 Alteração da interface, adaptando-a à imagem gráfica da UMinho. 

3.2.2 Configuração multi-idioma – Português, Espanhol, Inglês permitindo mais tarde outros suportados pela 

plataforma Moodle. 

3.2.3 Criar áreas de trabalho por unidade curricular/ocorrências para divulgação e partilha de informação 

entre professor e alunos. 

3.2.4 Possibilidade de criar páginas de conteúdo: mensagem de boas vindas, objetivos e funcionamento da 

Curso/UC, programa da Curso/UC,.etc, podendo estas páginas incluir imagens, áudio, vídeo ou outros 

elementos multimédia. 

3.2.5 Permitir a solicitação e submissão de trabalhos. 

3.2.6 Permitir criar e disponibilizar testes de avaliação. 

3.2.7 Permitir criar e disponibilizar conteúdos iterativos. 

3.2.8 Registar as notas e o desempenho dos alunos. 

3.2.9 Disponibilizar ferramentas de comunicação para promover a comunicação entre o professor e os alunos, 

bem como dos alunos entre si, nomeadamente anúncios, áreas para enviar documentação e espaços 

de partilha de informações, experiências, debates e reflexões, troca de mensagens privadas entre aluno 

e professor, etc. 

3.2.10 Disponibilização de uma ferramenta de conferencia web, sugerindo-se a integração com o colibri (Zoom) 

uma vez que a UM tem o seu licenciamento via FCCN. 

3.2.11 Identificar, propor e definir, juntamente com a UMinho, a hierarquia de categorias na plataforma para 

possibilitar que cada instituição parceira tenha a gestão da sua área e conseguir nessa área disponibilizar 

informação dos seus cursos por ano letivo, semestre, ciclo de estudos, curso e Unidade Curricular.  

3.2.12 Identificar e operacionalizar procedimento a ser seguido sempre que surgir uma nova instituição parceira. 

3.2.13 Deverá ser possível definir, para cada unidade curricular, a equipa docente, os alunos inscritos à mesma 

e turmas. 

3.2.14 Cada entidade parceira deverá ser capaz de gerir os seus cursos e unidades curriculares, equipa docente 

e alunos inscritos às suas unidades curriculares. 

3.2.15 App mobile moodle personalizada com a imagem de marca da Universidade do Minho. 

3.2.16 Autenticação da App Mobile integrada com autenticação federada eduGAIN (https://edugain.org/) e 

RCTSaai (https://www.fccn.pt/seguranca/rctsaai/). 

3.2.17 Manutenção da App mobile Moodle – UMinho, por um período de um ano 
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3.2.18 Assegurar a ativação e acesso seguro aos endpoints da API REST Moodle que disponibilizem as seguintes 

funcionalidades: 

1. Consulta e gestão de Curso e UCs – de forma individual ou em lote; 

2. Consulta, associação e alteração de equipa docente associada a Uc; 

3. Consulta, inscrição e alteração de inscrições de alunos a Uc; 

4. Consulta e associação de alunos a turmas; 

5. Consulta e gestão de hierarquia de categorias (ano letivo, semestre, etc); 

6. Consulta das classificações obtidas pelos alunos inscritos em determinada UC, Turno; 

7. Consulta das classificações obtidas por um aluno a determinada Uc ou Turno; 

3.2.19 Deverá ser possível realizar a conversão de uma nota atribuída por um docente para uma outra escala 

consoante determinadas propriedades do seu perfil e eventualmente do aluno. Ou seja, o que se pretende 

é: 

 se um professor português atribui uma nota de acordo com o nosso sistema de avaliação (PT) 

pretende-se que automaticamente surja, numa outra coluna, a conversão da nota para a escala 

galega; 

 quando o professor galego atribuísse a nota deveria surgir, noutra coluna, a avaliação 

convertida para a escala portuguesa. 

Assim pretende-se que na, situação ideal, a conversão seja visível ao aluno e ao docente na própria 

plataforma moodle, no entanto em caso de impedimento do ser feito na própria plataforma deverá ser 

garantido, que nos(s) método(s) da API REST responsáveis por devolver a informação relativa 

“classificações” obtidas pelo(s) aluno(s), a nota atribuída e a respetiva conversão seja devolvida. 

3.2.20 Garantir que o acesso à API do moodle apenas estará disponível para uso do Middleware REST API 

definido abaixo. 

3.3 Camada de interoperabilidade – Middleware REST API  

3.3.1 Desenho e desenvolvimento de uma Middleware REST API, para acesso por parte das entidades 

parceiras, de interoperabilidade com o moodle. 

 

3.3.2 

A API middleware deverá implementar os endpoints que permitam a cada entidade parceira executar 

as operações definidas no requisito 3.2.15. 

3.3.3 No requisito 3.2.15, ponto 5, o Middleware deverá apenas permitir gerir categorias dentro da hierarquia 

definida no requisito 3.2.11, validando os formatos de cada categoria. 
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3.3.4 As validações de formatos de cada categoria deverão também ser garantidos ao nível do acesso web 

dos administradores da plataforma. 

 

3.3.5 

Disponibilização de projeto Postman ou outro que permita testar os endpoints disponibilizados. 

3.4 Testes 

3.4.1 Preparação de casos de teste, executar os testes previstos e avaliar os resultados com a UMinho. 

3.4.2 Realização de testes funcionais à plataforma, prévios à sua entrada em produção bem como as 

retificações/correções necessárias identificadas durante os testes funcionais ou solicitadas pela UMinho. 

3.5 Suporte 

3.5.1 Bolsa de no mínimo 120 horas de suporte técnico evolutivo e reativo, com SLA NBD (“Next Business 

Day”), para um ano. 

 
 

4 Entregáveis 

 
Assim, o adjudicatário deve disponibilizar os seguintes entregáveis:  
 

 Designação/Descrição 

4.1 Documento com o plano de projeto proposto 

O adjudicatário deve especificar com maior detalhe o plano de projeto do estudo em causa devendo 

conter pelo menos os seguintes tópicos: 

 Organização do trabalho utilizando sintaxe WBS (Work Breakdown Structure) ou equivalente; 

 Calendarização (gantt chart) e alocações de recursos; 

 Matriz de responsabilidade. 

4.2 Documento com a arquitetura de instalação e configuração do sistema 

Documento com definição de arquitetura de instalação e configuração do sistema identificando 

requisitos de hardware e software. 

4.3 Manuais de utilização e operação 

Disponibilizar, numa área do portal moodle, ligações aos manuais de apoio ao utilizador (utilização, 

criação de conteúdos) que a própria moodle já disponibiliza. Nessa área deverá ser possível inserir 

uma lista de ligações bem como texto informativo. 

4.4 Manuais Técnicos 

Disponibilizar, documentos em língua portuguesa e espanhola (ou em Inglês), que sejam necessários 

para a boa e integral compreensão e integração com o sistema, nomeadamente manuais de 

instalação e configuração técnica da plataforma, descrição dos web services/tecnologias de 

integração, bem como outra documentação técnica relativa ao sistema.  Assim pretende-se que sejam 

produzidos manuais que assegurem perante UMinho a correta documento das configurações e 

desenvolvimentos realizados (podendo estes ser apenas em português) bem como sejam produzidos 

manuais a fornecer às IES parceiras com a documentação das APIs e requisitos para a sua integração 
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com a plataforma/serviço disponibilizado (devendo neste caso ser fornecida em português e 

espanhola ou inglês). 

 
Tarefas Principais 
As principais tarefas de implementação incluem: 

1. Coordenação e gestão dos recursos do projeto (tarefa continua); 
2. Uso de um repositório Git para o projeto e realizar o primeiro commit do código da aplicação on-prem na 

UMinho; 
3. Ao longo do desenvolvimento o repositório deve ser atualizado com frequência de forma a minimizar o 

impacto de perdas de alterações, gerir alterações feitas, etc.; 
4. Desenvolvimento de REST API para interoperabilidade entre o moodle e entidades parceiras; 
5. Configuração de um ambiente de qualidade; 
6. Publicar a plataforma para o ambiente de qualidade para avaliação prévia por parte dos stakeholders; 
7. Acompanhar a avaliação e validação da plataforma pelos stakeholders; 
8. Realizar testes funcionais e não funcionais ao sistema; 
9. Desenvolvimento da documentação técnica e manuais de utilização da plataforma; 
10. Publicação da plataforma para o ambiente de produção, apenas após o sistema ser validado no ambiente 

de qualidade pelos stakeholders; 
11. Avaliação e validação final pelos stakeholders; 
12. Arquivo da documentação do projeto. 

 
Outros Pressupostos  
 

1. O código desenvolvido será propriedade intelectual exclusiva da UMinho. 
2. Defeitos detetados no código da responsabilidade do programador deverão ser corrigidos sem que seja 

utilizada a bolsa de horas. 
3. Todos os componentes/código de terceiras partes utilizados no código a desenvolver, terão de ser 

previamente aceite pela UMinho. 
4. A UMinho terá a possibilidade de interromper os trabalhos de desenvolvimento, avisando para o efeito o 

responsável da empresa pela equipa em funções.  
5. Apos uma suspensão por parte da UMinho no ciclo de desenvolvimento, a retoma à atividade deverá ser 

garantida no prazo máximo de 5 dias úteis, após aviso da UMinho. 
6. A empresa deverá garantir a continuidade de desenvolvimento por parte dos membros da sua equipa. Em 

caso de motivos de força maior a empresa deverá desenvolver todos os esforços para substituição do 
elemento em falta em dois dias uteis, desde que não haja outro acordo com a UMinho. 

7. Formar / passar conhecimento sobre instalação, configuração, administração, gestão e manutenção da 
plataforma aos elementos da equipa da UMinho. 

8. Formar / passar conhecimento sobre o código desenvolvido, bem como dos mecanismos de build e deploy, 
aos elementos da equipa de projeto da UMinho. Com essa passagem de conhecimento pretende-se que a 
equipa de projeto UMinho, fique autónoma em intervenções corretivas ou evolutivas no código. 


